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Como anfitrião, o Brasil tem obrigações particulares que podem estabelecer sua posição nas discus-
sões climáticas globais nos próximos anos.
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Resumo
Trinta e três anos após a Rio’92, a COP30 em Belém em novembro de 2025 marca momento 
crucial na governança climática global. A escolha da Amazônia como sede não é casual: a região 
constitui componente fundamental para a estabilidade climática planetária, mas enfrenta pres-
sões sem precedentes de desmatamento, queimadas e perda de biodiversidade. A conferência 
ocorre quando as emissões globais deveriam começar a declinar aceleradamente, tornando críti-
ca a necessidade de soluções adaptadas às realidades regionais. A COP30 suscita diversas expec-
tativas em diferentes escalas, por parte dos poderes públicos, mas também do mercado. Trata-se 
na maior parte do tempo de fazer investimentos para converter e/ou diminuir as emissões de 
CO2 nas atividades mais impactantes para o Meio Ambiente, bem como garantir no plano geopo-
lítico vantagens oriundas do sucesso dessas iniciativas. As inúmeras populações amazônicas, que 
historicamente se reproduzem e contribuem economicamente usando os recursos da biodiversi-
dade com impacto negligenciável sobre as emissões, esperam que a COP30 seja um momento 
de reconhecimento de sua contribuição através de projetos de desenvolvimento sustentável que 
garantam seus territórios e a manutenção de seus modos de vida, bem como melhores condições 
para uma economia fundada na diversidade de produtos e em tecnologias sociais. A sustentabi-
lidade amazônica não pode ser alcançada através de mecanismos de mercado que excluam os 
povos que criaram e mantiveram a diversidade ecológica regional. A ciência amazônica, apesar 
de receber menos de 10% dos recursos nacionais de pesquisa, possui potencial transformador 
se adequadamente fortalecida, especialmente através da integração entre conhecimento acadê-
mico e saberes tradicionais.
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O desafio brasileiro 
na COP30

Trinta e três anos após a 
Cúpula da Terra Rio’92, que 
estabeleceu as bases para a 
ação internacional organizada 
sobre mudanças climáticas,[1] 
a América do Sul volta a ocu-
par o centro das discussões 
ambientais globais. Em 2025, 
a COP30 será realizada em 
Belém do Pará, e representa 
muito mais que uma escolha 
geográfica simbólica, ela pode 
marcar “uma nova década de 
inflexão na luta climática glo-
bal”, como nos afirma o presi-
dente da COP30, Embaixador 
André Corrêa do Lago, em sua 
Primeira Carta.[2]

A escolha da Amazônia 
como sede não é casual e pos-
sui um forte apelo simbólico. A 
região constitui não somente 
o maior ecossistema florestal 
tropical mundial, mas também 
um componente fundamental 
para a estabilidade climática 
planetária e um território de 
excepcional riqueza biológica 
e cultural. Para além dessas di-
mensões de relevância global, 
a Amazônia apresenta significa-
tiva importância sociocultural, 
oferecendo diversos produtos 
e serviços ecossistêmicos es-
senciais para as comunidades 
regionais. Simultaneamente, 
enfrenta pressões sem prece-
dentes: taxas alarmantes de 
desmatamento, queimadas 
de grande extensão, perda 
acelerada de biodiversidade 
e exploração predatória de 
recursos naturais que compro-
metem sua integridade e fun-
ção climática global.[3]

A COP30 acontece em 
um contexto de desafios glo-
bais complexos que refletem 
as contradições e limitações 

do sistema internacional de 
governança climática. A per-
sistente lacuna entre com-
promissos assumidos e ações 
efetivamente implementadas 
constitui o principal obstáculo 
a ser superado. Décadas de 
conferências climáticas pro-
duziram uma quantidade sig-
nificativa de acordos e decla-
rações, mas o mundo ainda 
está longe de uma trajetória 
compatível com a limitação do 
aquecimento a 1,5 °C.

A urgência temporal 
adiciona pressão às negocia-
ções. As evidências científi-
cas mais recentes do Painel 
Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC) 
confirmam que o mundo preci-
sa atingir o pico das emissões 
de gases de efeito estufa até 
2025 e reduzi-las pela metade 
até 2030.[4] Isso significa que a 
COP30 acontece no momen-
to exato em que as emissões 
globais deveriam começar a 
declinar de forma acelerada, 
tornando ainda mais crítica 
a necessidade de soluções 
adaptadas a diferentes realida-
des regionais e nacionais.

Como anfitrião, o Brasil 
assume responsabilidades 

específicas que podem definir 
seu posicionamento nas dis-
cussões climáticas globais das 
próximas décadas. A principal 
responsabilidade consiste na 
conclusão exitosa do trabalho 
sobre transição justa, assegu-
rando que as políticas climá-
ticas não penalizem despro-
porcionalmente comunidades 
vulneráveis.

COP30: Entre 
territórios de vida 
e a mercantilização 
da natureza

As expectativas geradas 
pela COP30 possuem múlti-
plas dimensões, refletindo tan-
to aspirações globais quanto 
demandas regionais específi-
cas, mas, sem dúvida, o finan-
ciamento climático e a redução 
da injustiça climática consti-
tuem expectativas centrais. A 
COP30 deve estabelecer me-
canismos que assegurem que 
as comunidades amazônicas, 
que contribuíram minimamen-
te para as emissões históricas, 
recebam apoio adequado para 
enfrentar os impactos das mu-
danças climáticas.[5] (Figura 1)

No entanto, como nos 
alerta Bruno Malheiros em sua 
reflexão crítica sobre sobera-
nia nacional,[6] esta conferência 
acontece em um contexto de 
profundas contradições entre 
os discursos de proteção am-
biental e a persistente lógica 
de mercantilização dos territó-
rios amazônicos.

A lógica da mercantili-
zação da natureza desconsi-
dera que a conservação da 
Amazônia não é resultado de 
mercados ou tecnologias, mas 
de milênios de coevolução 

“Amazônia 
apresenta 

significativa 
importância 

sociocultural, 
oferecendo diversos 
produtos e serviços 

ecossistêmicos 
essenciais para 
as comunidades 

regionais.”
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entre povos e naturezas. A re-
gião que conhecemos é resul-
tado de manejo milenar das 
populações ameríndias, pro-
dução de solos de terra preta e 
diversos outros indícios que de-
monstram que “a Amazônia é 
uma produção sociobiocultural 
dos seus povos”.[7] Justamente 
por isso, não surpreende que 
o IPCC reconheça a importân-
cia dos “saberes locais” para a 
adoção de estratégias adapta-
tivas às mudanças climáticas.[8]

A valoração dos “saberes 
locais” comporta, no entanto, 
um viés importante que con-
vém ressaltar. O conhecimento 
“moderno” e o “saber local” 
são colocados em patamares 
hierárquicos distintos: quando 
o primeiro “incorpora” o se-
gundo, o objetivo é produzir 
estratégias adaptativas basea-
das em análises de custo-be-
nefício. Essa “modernização” 
opera dentro do mesmo siste-
ma econômico gerador das mu-
danças climáticas, buscando 
apenas uma melhor integração 

“adaptativa” ao modelo vigen-
te, sem questioná-lo.

Essa valoração funda-
menta-se na transformação de 
“trabalho abstrato” em “valor 
agregado” — princípio central 
da produção de mercadorias, 
sejam elas “sustentáveis” ou 
não.[9] Um exemplo ilustrativo é 
o uso de taxonomias botânicas 
locais para descoberta de mo-
léculas pela grande indústria 
farmacêutica, frequentemente 
apresentado como “bioeco-
nomia” e solução sustentável 
para populações locais.

Para compreender me-
lhor essa apropriação, é pre-
ciso examinar os diferentes 
significados atribuídos à bioe-
conomia.[10] Destacamos aqui 
dois deles, que chamaremos 
de “significados”: 1) um sig-
nificado de bioeconomia rela-
tivo a biotecnologias obtidas 
através da pesquisa para ino-
vações em processos de base 
biológica, passíveis de apro-
priação em diferentes setores 
da economia; 2) um significado 

de bioeconomia como iden-
tificação de biorrecursos para 
desenvolver produtos a partir 
de matérias-primas biológicas, 
substituindo insumos indus-
triais de fontes não renováveis 
por derivados de recursos bio-
lógicos renováveis.

Nestas acepções, não 
resta dúvida de que o desen-
volvimento de biotecnologias 
— e os extraordinários inves-
timentos que vêm obtendo 
— inscrevem-se num movi-
mento de captura da noção de 
desenvolvimento sustentável 
pelas economias especulati-
vas, na promoção de commo-
dities emergentes. Ignorando 
a especificidade dos sujeitos 
numa “fuga para adiante”, 
pretende-se resolver os pro-
blemas suscitados pelo uso 
de paradigmas tecnológicos 
pouco adequados às realida-
des socioambientais da região, 
através de tecnologias intensi-
vas em capital (reflorestamen-
to por empresas), baseadas 
na utilização de químicos, na 
mecânica (agronegócio) ou em 
melhorias genéticas (pecuária 
intensiva); ou ainda na criação 
de ativos financeiros, como o 
mercado de carbono.

Esta perspectiva, útil 
quando se trata dos debates 
globais com os mercados so-
bre a questão climática, desa-
fia fundamentalmente a lógica 
de reprodução das economias 
domésticas, intensivas em mão 
de obra e baseadas na diver-
sificação — e não no aumento 
de produtividade — de cadeias 
produtivas únicas. Como nos 
casos do açaí e do cacau,[11] a 
mercantilização dependente 
de especialização e intensiva 
em capital pode impor ten-
sões disruptivas às formações 
sociais que já contribuem com 

Figura 1. As comunidades amazônicas contribuem minimamen-
te para as emissões históricas e devem receber apoio adequa-
do para enfrentar os impactos das mudanças climáticas.

Foto: Marcelo Camargo/ Agência Brasil. Reprodução
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seu modo de ser à proteção 
da floresta e da biodiversida-
de, em lugar de contribuir com 
os aperfeiçoamentos técnicos, 
mas também (e sobretudo) lo-
gísticos de que realmente care-
cem. Juntamente com o “caos 
fundiário” e mecanismos como 
a grilagem e a violência,[12, 13] 
isso ameaça fragmentar terri-
tórios e modos de vida, às ve-
zes levando ao êxodo rural ou 
à proletarização.  

A “sustentabilidade” da 
Amazônia não pode ser al-
cançada, portanto, através de 
mecanismos de mercado que 
excluem justamente aqueles 
povos que criaram e mantive-
ram a diversidade ecológica da 
região. Como defendem as or-
ganizações indígenas em mo-
bilização para a COP30, elas 
“não são responsáveis pela cri-
se climática, são a solução”,[14] 
mas continuam sendo sistema-
ticamente excluídas dos pro-
cessos decisórios sobre seus 
próprios territórios.

Assim, entendemos que 
a COP30 pode representar 
uma oportunidade histórica de 
reconhecimento do protago-
nismo dos povos amazônicos, 
mas também corre o risco de 

legitimar novas formas de vio-
lência territorial através dos 
“mercados verdes”. A confe-
rência terá sucesso apenas se 
conseguir ir além dos interes-
ses dos mercados financeiros 
e das grandes corporações 
para abraçar genuinamente os 
saberes e práticas dos povos 
que manejam e conservam a 
Amazônia. Isso significa reco-
nhecer que qualquer solução 
genuína para a crise climática 
deve partir do fortalecimento 
dos territórios de vida e das 
cosmologias que sustentaram 
a diversidade ecológica ama-
zônica por milênios. (Figura 2)

A ciência amazônica 
na COP30: potencial 
transformador

Não podemos deixar de 
mencionar o papel dos cien-
tistas amazônidas, que têm 
um legado considerável de co-
nhecimento acumulado, mas 
enfrentam desafios estrutu-
rais que limitam seu potencial 

de contribuição para as dis-
cussões climáticas globais. 
Atualmente, a Amazônia brasi-
leira recebe menos de 10% dos 
recursos nacionais destinados 
à pesquisa científica no Brasil e 
participa de menos de 1% das 
colaborações científicas inter-
nacionais que chegam ao país. 
Este subfinanciamento crônico 
contrasta drasticamente com a 
importância estratégica da re-
gião para a estabilidade climá-
tica global.

A conferência representa 
uma oportunidade para trans-
formar esse cenário através 
do incremento substancial nos 
investimentos destinados à 
pesquisa científica amazônica. 
Com mais recursos, pessoal 
qualificado e programas es-
tratégicos, a ciência regional 
pode avançar significativamen-
te na compreensão de proces-
sos ecológicos fundamentais 
e sua interação com aspectos 
sociais, podendo assim contri-
buir para abordar aspectos re-
lacionados à resiliência socioe-
cológica frente às mudanças 

“A COP30 acontece 
em um contexto 

de desafios 
globais complexos 

que refletem as 
contradições 
e limitações 
do sistema 

internacional 
de governança 

climática.”

Figura 2. A sustentabilidade da Amazônia não pode ser alcan-
çada excluindo os povos que criaram e mantiveram a diversida-
de ecológica da região.

Foto: TV Brasil. Reprodução
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climáticas, desenvolvimento 
de um arcabouço conceitual 
integrado, articulando siste-
maticamente indicadores de 
mudanças climáticas, limiares 
ecológicos críticos e soluções 
contextualizadas às realidades 
territoriais específicas, pode 
constituir contribuição funda-
mental da ciência amazônica 
para as negociações. 

Este conhecimento pode 
orientar políticas e acordos 
que estejam efetivamente ali-
nhados às necessidades da 
região e à urgência da crise 
climática global. A cooperação 
internacional pode ser signifi-
cativamente fortalecida através 
do intercâmbio de metodolo-
gias inovadoras, ferramentas 
e tecnologias avançadas para 
investigação de áreas amazô-
nicas ainda insuficientemente 
compreendidas. 

Particularmente relevan-
te, a intensificação da cola-
boração entre países da Pan 
Amazônia poderia garantir 
avanços significativos em ativi-
dades de pesquisa, formação, 
intercâmbio de experiências, 
produção de conhecimento 
e ações transnacionais, am-
pliando e acelerando a oferta 
de contribuições geradas na 
Amazônia. Parcerias estraté-
gicas estabelecidas durante a 
COP30 podem catalisar cola-
borações de longo prazo que 
beneficiem tanto a ciência re-
gional quanto os esforços glo-
bais de compreensão dos sis-
temas climáticos.

O reconhecimento efe-
tivo da integração entre ciên-
cia acadêmica e conhecimento 
tradicional também nos é mui-
to caro. Comunidades indíge-
nas e ribeirinhas, que convi-
vem com a floresta há séculos, 
além de comprovadamente 

contribuírem para a mitiga-
ção das mudanças climáticas, 
desenvolveram saberes sofis-
ticados sobre adaptação às 
mudanças ambientais, manejo 
sustentável de recursos natu-
rais e conservação da biodi-
versidade fundamentais para 
estratégias climáticas eficazes.

Esta integração deve su-
perar abordagens que mera-
mente mencionam a impor-
tância dos saberes tradicionais 
sem criar mecanismos efetivos 
de incorporação desses conhe-
cimentos nas políticas climáti-
cas. A COP30 pode estabele-
cer marcos para metodologias 
de pesquisa colaborativa que 
reconheçam as diferentes epis-
temologias e criem pontes efe-
tivas entre diferentes formas 
de conhecimento.

O fortalecimento das vo-
zes indígenas e das comunida-
des tradicionais no contexto 
da conferência pode enrique-
cer substantivamente o debate 
e os resultados sobre soluções 
climáticas. Essas comunidades 
possuem experiência prática 
em conviver sustentavelmente 
com ecossistemas florestais e 

podem contribuir para o de-
senvolvimento de estratégias 
de mitigação e de adaptação 
baseadas em práticas milena-
res de manejo ambiental.

Por uma Amazônia 
socioambiental

Cabe reconhecer que a 
Amazônia se encontra em uma 
encruzilhada decisiva. De um 
lado, persistem pressões de 
um modelo de desenvolvimen-
to predatório, baseado na ex-
pansão agropecuária extensi-
va, extração madeireira ilegal, 
garimpo e grandes projetos de 
infraestrutura que desconside-
ram as dinâmicas socioambien-
tais da região. De outro lado, 
existem experiências concretas 
que demonstram a viabilidade 
de um modelo socioambiental, 
fundamentado na valorização 
da floresta em pé, no reconhe-
cimento dos direitos territoriais 
e no protagonismo das popu-
lações locais como guardiãs e 
gestoras da biodiversidade.

Esta não é somente uma 
disputa entre visões econômi-
cas distintas, mas um embate 
sobre o futuro climático do 
planeta e sobre qual socie-
dade queremos construir. A 
Amazônia desempenha papel 
insubstituível na regulação do 
clima global, através da cicla-
gem de água, do armazena-
mento de carbono e da manu-
tenção dos regimes de chuvas 
que beneficiam toda a América 
do Sul. Paradoxalmente, o mo-
delo predatório que tem avan-
çado sobre a região ameaça 
justamente os mecanismos 
ecológicos que sustentam 
tanto a vida local quanto a 
estabilidade climática plane-
tária, empurrando a floresta 

“O fortalecimento 
das vozes indígenas 
e das comunidades 

tradicionais no 
contexto da 
conferência 

pode enriquecer 
substantivamente 

o debate e 
os resultados 

sobre soluções 
climáticas.”
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perigosamente próxima de 
pontos de não-retorno. Ao 
mesmo tempo, o desenvol-
vimento predatório empurra 
à anomia diversas formações 
domésticas da região, levando 
ao êxodo rural e a um tecido 
urbano fragmentado, marcado 
pelo desemprego, pela violên-
cia e pelo individualismo sel-
vagem das facções criminosas 
entre os jovens.

O fortalecimento de um 
modelo socioambiental de de-
senvolvimento não representa 
uma alternativa romântica ou 
utópica, mas uma necessida-
de estratégica para a agenda 
climática brasileira e global. 
Este modelo reconhece que a 
conservação da Amazônia não 
ocorre apesar de suas popu-
lações, mas precisamente por 
causa delas. Povos indígenas, 
comunidades tradicionais, ri-
beirinhos e quilombolas têm 
demonstrado, ao longo de ge-
rações, capacidade de manter 
a integridade florestal enquan-
to produzem renda, alimento 
e bem-estar. Seus territórios 
apresentam taxas de desma-
tamento significativamente 
menores do que áreas despro-
tegidas, evidência científica 
robusta de que direitos territo-
riais e conservação ambiental 
caminham juntos.

Contudo, a transição do 
modelo predatório para o so-
cioambiental exige mais do 
que reconhecimento retórico. 
Demanda reestruturação pro-
funda de políticas públicas, re-
direcionamento de investimen-
tos, reforma nos sistemas de 
crédito rural, combate efetivo 
ao crime ambiental organizado 
e, fundamentalmente, inser-
ção da justiça climática como 
princípio inegociável. Justiça 
climática significa reconhecer 
que as populações amazôni-
cas — que menos contribuíram 
para a crise climática — não 
podem arcar sozinhas com os 
custos da conservação nem se-
rem novamente prejudicadas 
por falsas soluções que repro-
duzam exclusão social.

A ciência tem papel es-
tratégico nesta transição, mas 
precisa reorientar suas pergun-
tas e metodologias. Não basta 
quantificar quanto carbono a 
floresta armazena; é necessário 
demonstrar como cadeias pro-
dutivas da sociobiodiversidade 
podem gerar renda superior 
ao desmatamento, como a 
bioeconomia pode ser esca-
lonada sem perder seu caráter 
distributivo, e como a transição 
energética pode chegar aos 
territórios mais remotos sem 
repetir os erros das grandes 

hidrelétricas. A integração en-
tre conhecimento científico e 
saberes tradicionais não é cor-
tesia metodológica, mas con-
dição para soluções efetivas e 
duradouras.
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